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Nesta edição da Revista do Curso de Direito (RE)Pensando, do 
Instituto Cenecista de Ensino Superior de Santo Ângelo (CNEC-IESA), 
os leitores estão sendo abrilhantados com vários artigos, dentre os quais 
destacamos a produção realizada por nossos alunos que se encontram 
no 7º período do curso. Assim, ficamos felizes com a participação deles 
e  esperamos que outros acadêmicos se juntem a eles na escrita de 
artigos.
Para compor a 7ª edição, observamos vários critérios, dos quais os 
colaboradores e leitores têm o conhecimento, e porque são necessários 
para mantermos a classificação B5 no Sistema Qualis Capes de 
Peiódicos, classificação essa muita importante para a nossa instituição 
e para o Curso de Direito.
Assim, o primeiro artigo constante é sobre a Segurança jurídica e 
reconhecimento de assinatura por semelhança, em que os autores 
analisam o reconhecimento de assinatura por semelhança no âmbito 
da segurança jurídica, sendo que, para tanto, trata, gradativamente, da 
função notarial, avaliando sua evolução histórica, conceito e atribuições. 
Aborda ainda o reconhecimento de assinatura, a sua importância e 
formas em que se concretiza. Com relação ao princípio da segurança 
jurídica, traz seu conceito e influência nas relações contratuais e, por 
fim, traz também sobre o reconhecimento de assinatura por semelhança 
enquanto procedimento que visa conferir segurança jurídica, com 
levantamento de dados e análise de caso concreto. 
O texto seguinte trata do Programa Bolsa Família como política 
efetivadora dos direitos de cidadania, pois tal programa se tornou um 
dos principais programas de erradicação da pobreza no Brasil, por meio 
da transferência de renda para várias famílias que se encontram em 
condições indignas. Porém, o referido programa tem sofrido algumas 
críticas, como limitações do governo brasileiro em lidar com as causas 
estruturais da pobreza, que promovendo ele o comodismo e o aumento 
da taxa de natalidade no país. Sendo assim, é de suma importância 
ressaltar que o direito ao desenvolvimento é fundamental para a 
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promoção e manutenção da paz e da segurança, para o progresso 
social, para melhores padrões de vida e para o respeito aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais. 
Na continuidade, é apresentado o artigo sobre a Dominação 
masculina e violência de gênero no século XXI: Os crimes sexuais 
e a violência doméstica contra mulheres numa abordagem 
jurídico-sociológica em que o autor estabelece uma discussão no 
âmbito da Sociologia e do Direito acerca do conceito sociológico de 
dominação masculina em relação ao conceito jurídico de violência 
doméstica. Busca-se com isso delimitar até que ponto os casos de 
crimes praticados contra mulheres no Brasil, na primeira década deste 
século, ainda mantêm relação com antigos esquemas de dominação 
de gênero que se perpetuaram, mesmo com os avanços institucionais 
e legais na proteção das mulheres, sem prejuízo das transformações 
culturais promovidas pelas lutas sociais de emancipação das mulheres, 
em especial pelo movimento feminista. Com isso, procura-se por meio 
das categorias e referenciais metodológicos empregados por teóricos, 
como Bourdieu e Foucault, analisar quais discursos possíveis podem 
ser encontrados como justificadores da violência contra a mulher ainda 
nos dias de hoje, além da necessária crítica social que merece ser 
formulada acerca de reiterados casos de crimes violentos praticados 
contra as mulheres nos dias atuais, manifestando a existência de 
uma sociedade ainda por demais patriarcal e autoritária, diante da 
resistência individual a processos diuturnos de dominação.
Na sequência dos artigos, no texto sobre A responsabilidade 
civil do empregador em face do assédio moral no trabalho, o autor 
analisa a responsabilidade civil do empregador pelos danos causados 
em razão do assédio moral no trabalho, tanto por atos praticados 
por ele próprio quanto por atos praticados por seus empregados 
ou prepostos. Examina-se, para tanto, o assédio moral no trabalho, 
seu conceito, suas modalidades e danos causados. Em seguida, 
atenta-se para a teoria da responsabilidade civil, conceituando-a e 
analisando seus pressupostos. Por fim, analisa-se a responsabilidade 
civil do empregador em face do assédio moral no trabalho. Como 
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conclusão da pesquisa, pode-se afirmar que o empregador, qualquer 
que seja a hipótese de assédio moral praticado no trabalho, será 
responsabilizado, seja diretamente, quando responde por atos 
próprios, seja indiretamente, quando responde por atos praticados por 
seus empregados, incidindo a responsabilidade civil objetiva.
Outro artigo interessante é o texto sobre A extensão do recurso 
adesivo no sistema processual brasileiro  em que são analisadas 
e elucidadas as possíveis dúvidas a respeito da estrutura e aplicação 
do recurso adesivo no nosso sistema processual brasileiro. O recurso 
adesivo é uma novidade trazida pelo Código Processual Civil de 1973. 
É um recurso de pouco uso, ou quem sabe, até desconhecido de muitos 
operadores do direito. Tal recurso em apreço ficará subordinado a um 
recurso principal, o que faz com que caso esse não prossiga, o mesmo 
ocorrerá com aquele. O texto é desenvolvido de modo a trazer a lume 
o surgimento do recurso adesivo no processo civil, bem como seu 
conceito, além do método de sua utilização, sua indicação, evolução e 
demonstração de seus aspectos favoráveis e desfavoráveis. 
Na continuidade, no texto sobre o Direito à convivência 
familiar e comunitária em uma casa de acolhida para crianças 
e adolescentes, a autora faz a análise de um estudo de caso 
sobre direito à convivência familiar e comunitária, resultado de uma 
experiência de estágio em Serviço Social, no período de 2007 a 
2008, na casa de acolhida para crianças e adolescentes “Lar Rejane 
Marques”, localizada em Recife, Pernambuco. Seu objetivo principal é 
responder a pergunta: é possível a efetivação do direito à convivência 
familiar e comunitária nesta casa de acolhida? Para responder a esse 
questionamento, o artigo aborda brevemente a história dos direitos 
humanos e a trajetória dos direitos das crianças e adolescentes até 
chegar ao direito a ser analisado, falar sobre o Lar Rejane Marques, 
além de mostrar as observações feitas durante o estágio curricular 
da autora sobre atuação da casa de acolhida referida na garantia 
do direito à convivência familiar e comunitária, e as análises dessas 
observações.
Na sequência, é apresentado o texto sobre O princípio da 
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proporcionalidade e a inadmissibilidade de provas ilícitas no 
processo penal, no qual o autor se propõe a uma reflexão sobre os 
fundamentos que justificam as proteções incidentes sobre as provas 
no processo penal trazidas pelo ordenamento jurídico pátrio, assim 
como, de que maneira o princípio da proporcionalidade pode ser 
aplicável para mitigar possíveis impactos danosos para a sociedade 
que a atual legislação e posição jurisprudencial majoritária adota. A 
partir de um método indutivo, aborda um caso julgado pela Suprema 
Corte brasileira e apresenta os principais princípios a orientar a 
valoração da prova, as considerações relevantes para caracterizar a 
prova como ilícita e, por fim, como o princípio da proporcionalidade, 
aplicado ao processo penal, pode ser utilizado para corrigir possíveis 
distorções a que a rigidez da inadmissibilidade processual das provas 
ilícitas poderia levar em casos de flagrante e considerável gravidade.
A seguir, o artigo relativo ao tema (RE)pensar no direito é: 
(re)pensar na sociedade, no indivíduo, no individualismo, na 
salvação, no controle entre o centro e a margem, o autor promove 
uma reflexão sobre a desestruturação das culturas de classes, 
evidenciando a posição do indivíduo na sociedade e as consequências 
da purificação daqueles que são considerados potencialmente 
contaminadores do meio social, corroborando a existência do controle 
entre centro e margem. 
Ainda, na continuidade, um texto de suma importância para os 
dias atuais sobre A preservação da biodiversidade na sociedade 
pós-moderna por meio das ações humanas, sendo que as 
autoras analisam as transformações ocorridas na sociedade nos 
últimos séculos no tocante ao meio ambiente e ao moderno conceito 
de desenvolvimento sustentável. Discutem sobre a utilização dos 
recursos naturais de maneira inconsequente e desenfreada, em todo 
o planeta, em razão do consumismo exacerbado, da globalização, do 
capitalismo, entre outros, o que provocou desequilíbrios que ameaçam 
a existência do ser humano. Também dizem que é necessário um novo 
olhar à natureza, no sentido de preservar e conservar o meio em que 
se vive, resgatando sentimentos como fraternidade e solidariedade. 
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Assim, uma mudança de consciência para melhor utilização dos 
recursos naturais é um desafio na era pós-moderna. 
O texto seguinte fala sobre A compreensão da transformação da 
família, na teoria de Humberto R. Maturana e o princípio da dignidade 
sobre o afeto (amor), em que os autores dizem que, para compreender 
as transformações sociais em termos de família, devem ser observadas 
as mudanças culturais em que os indivíduos, no geral, foram 
recebendo como educação que os fizeram ser mais independentes 
de estruturas religiosas, políticas e familiares, hoje o mundo, visando 
ao princípio da dignidade e da comunhão plena de vida, impulsiona a 
sociedade a pensar as diferenças e pluralidades, principalmente em 
termos de família. Desta forma, a teoria de Humberto Maturana sobre 
o amor vem repensar as transformações das estruturas da família na 
diversidade e nas diferenças dentro da realidade social e jurídica em 
virtude dos direitos sociais, percebendo-se a intenção de acompanhar 
os fatos sociais em curso, impulsionados pelo clamor das novas 
formas de família, oferecendo um procedimento que consiga dar conta 
da complexidade social.
Por fim, os dois artigos dos acadêmicos do Curso de Direito 
da CNEC-IESA. O primeiro diz sobre Os princípios da dignidade da 
pessoa humana e da proporcionalidade como limitadores legais na 
aplicação de penas elevadas, em que os autores estabelecem uma 
análise sobre os princípios da dignidade da pessoa humana e da 
proporcionalidade e a consequente repercussão no Direito Penal, 
especificadamente na individualização de penas elevadas. Por 
meio do método dedutivo, buscam demonstrar a importância de tais 
dispositivos jurídicos na salvaguarda de direitos fundamentais do 
cidadão. Para tanto, fez-se a análise da construção legal, doutrinária 
e jurisprudencial, no sentido de apurar os limites para o efetivo tempo 
de cumprimento de pena em nosso país. Os resultados do estudo 
demonstraram que uma pessoa poderá ficar presa no máximo por 30 
anos, mesmo que a soma das penas, se for o caso, seja superior, 
evitando assim o caráter perpétuo da punição, que é vedado pela 
Constituição Federal. O segundo artigo diz respeito ao Antagonismo 
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entre o aumento das penas e a redução da criminalidade no Brasil. 
Os autores discutem acerca da majoração das penas e seu reflexo 
negativo na redução da criminalidade. Outrossim, como solução para 
a problemática, propuseram a substituição de penas privativas de 
liberdade às penas alternativas. Assim, argumentaram que a pena 
possui a finalidade ressocializadora e não meramente punitiva, haja 
vista que visa reintegrar o preso ao convívio social. É indiscutível que 
a prisão é um mal necessário, porém a simples detenção não cessa a 
incidência de delitos, tendo em vista que, isolados, sem o mínimo de 
humanização e educação, os delinquentes aumentam sua capacidade 
de aprimorar seus métodos e meios para a criminalidade. Portanto, o 
objetivo deste artigo é discutir que o aumento das penas não possui 
caráter educativo, tampouco ressocializador. Desta forma, é preciso 
investir em outras medidas de punição que não as penas privativas 
de liberdade.
Desejamos uma boa leitura a todos. Esperamos, enfim, que 
os artigos aqui apresentados possam contribuir com o crescimento 
intelectual e profiisional de cada operador do Direito.
Prof. Dr. Doglas Cesar Lucas
Prof. Ms. José Lauri Bueno de Jesus
Diretores da Revista (RE) Pensando Direito CNEC-IESA
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